
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.049.754 - DF (2017/0020759-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : A C P P 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR. PERÍODO DE 5 (CINCO) ANOS. 

"[...] As condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, previsto 
no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não 
impedem o reconhecimento dos maus antecedentes [...]" (HC n. 338.967/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/2/2016).

Agravo Regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.049.754 - DF (2017/0020759-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

interposto por A.C.P.P. contra a decisão de fls. 474-480, que conheceu do agravo e negou 

provimento ao recurso especial.

Neste regimental, alega-se que "[...] a dosimetria da pena deverá ser 

realizada novamente para que se retire os maus antecedentes contabilizados da 

condenação pretérita" (fl. 501), uma vez que "[...] as condenações anteriores alcançadas 

pelo período de 5 anos (art. 64, inciso I, do Código Penal), não caracterizam de forma 

alguma maus antecedentes" (fl. 500).

Aduz, ainda, que "[...] a não impugnação das demais matérias no agravo 

regimental apenas gera a preclusão das mesmas, mas não o desconhecimento do 

agravo" (fl. 501).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou, ainda, pela 

submissão do agravo à Turma Julgadora, nos termos do artigo 258, § 3º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.049.754 - DF (2017/0020759-1)
  

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
PERÍODO DE 5 (CINCO) ANOS. 

"[...] As condenações atingidas pelo período 
depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, 
mas não impedem o reconhecimento dos maus 
antecedentes [...]" (HC n. 338.967/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/2/2016).

Agravo Regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado, por seus próprios fundamentos, verbis:

"No que concerne à alegação de que não seria possível a utilização de 
condenação penal transitada em julgado há mais de cinco anos para fins de 
caracterização de maus antecedentes, o pleito também não merece acolhimento, pois, 
nos termos da jurisprudência deste eg. Tribunal Superior, "(...) É firme no Superior 
Tribunal de Justiça a orientação jurisprudencial no sentido de que as condenações 
anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo de 5 anos previstos no art. 64, 
inciso I, do Código Penal, constituem fundamento idôneo para justificar a exasperação 
da pena-base. Embora esse período afaste os efeitos da reincidência, não o faz quanto 
aos maus antecedentes. Precedentes"(HC 158.883/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 15/02/2017).

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça."

Sobre a questão, destaco, ainda:
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'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE CONFIGURADA. REGIME FECHADO. PACIENTE 
REINCIDENTE E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
ART. 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
- Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as 

condenações criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, contudo, não impedem a configuração de maus antecedentes, 
autorizando o aumento da pena-base acima do mínimo legal.

[...]
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

para, compensando a atenuante da confissão com a agravante da 
reincidência, reduzir a pena do paciente para 1 ano e 2 meses de reclusão, 
mantidos os demais termos da condenação' (HC n. 329.207/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 9/12/2015).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. CRIME DE ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES ATINGIDAS PELO PERÍODO DEPURADOR. 
UTILIZAÇÃO COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. DIFICULDADE 
DA VÍTIMA EM VOLTAR A TRABALHAR. TENTATIVA DE MUDANÇA 
DE PROFISSÃO. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AUMENTO DA 
PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. 
ATENUANTE INOMINADA. INAPLICABILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
2. As condenações atingidas pelo período depurador de 5 

anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, mas não impedem o reconhecimento dos maus antecedentes.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 338.967/SP, Sexta 
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Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0020759-1 AREsp 1.049.754 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00344899020118070007  20110710344893  20110710344893AGS  3448932011  
344899020118070007

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C P P 
ADVOGADOS : VIVIANNE LORENNA SILVA DE MELO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033857 
 YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C P P 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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